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RESUMO 
O objetivo deste paper é, em um primeiro momento, apresentar a categoria Trabalho em suas 
determinações mais abstratas — isso por não apresenta-la, ao menos não inicialmente, no 
âmbito social —, abstraindo suas características ontológicas no intuído de apresentar a 
categoria do trabalho como a categoria fundante do ser social tal qual nos apresenta Marx; em 
um segundo momento apresentar o trabalho tal qual este aparece nas sociedades mercantis, 
demonstrando como nestas sociedades o capital, nega dialeticamente, o que há de ontológico 
no trabalho. Fazendo isso á luz das categorias fetiche e reificação, demonstrando que nestas 
sociedades os indivíduos estabelecem suas relações sociais como compradores e vendedores 
de mercadorias e que as relações sociais são mediadas pelas coisas, fazendo com que às 
relações sociais apareçam para os homens como uma relação entre coisas e não como de fato 
são, relações entre pessoas. A coisa se humaniza e o humano se coisifica. Essa é a inversão 
própria das sociedades mercantis que Marx chamou de fetiche da mercadoria. 
 
Palavras-chave: Trabalho Ontológico. Mercadoria. Força de Trabalho. Fetiche. Reificação. 
 
1. A CATEGORIA TRABALHO 
 
O humano
 1
, assim como todo ser vivo, não basta em si mesmo, para garantir sua 
existência eles dependem da natureza exterior para dela retirar o que for necessário para obter 
sua subsistência: alimento, abrigo, e o que mais for necessário para garantir sua existência. 
Sendo o humano um animal social, a forma com que ele faz o intercambio orgânico com a 
                                                          
1
 Em um esforço para problematizar o modelo de ciência pautada pela hegemonia masculina substituímos o 
termo “homem”, que é comumente utilizado como termo para o universal humano, pelo termo “humano”. 
Contudo, ao longo do texto essa substituição não foi possível em todos os casos uma vez que citamos autores 
que viveram em tempos em que essa problemática não era sequer considerada. 
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natureza difere da dos demais animais, mesmo daqueles que levam uma existência grupal
2
. 
Enquanto os demais animais, para garantir a sua subsistência, apenas retiram na natureza o 
que encontram ao seu alcance, o humano atua na natureza, ele “(...) medeia, regula e controla 
seu metabolismo com a natureza” (MARX, 2017, p. 255) retirando dela o que necessita para 
viver, e é “exatamente esta atuação com o fim de produzir o que não está imediatamente 
dado, que configura a essência do trabalho” (PINTO, 1962, p. 10). 
O processo de trabalho “[...] em seu momento simples e abstrato, é atividade orientada 
a um fim – a produção de valores de uso” (MARX, 2017, p. 261), e possui três momentos 
distintos:  
i) O momento em que humano projeta em sua mente uma intenção que antecede 
a ação, que Lukács
3
 denominou de prévia-ideação: uma finalidade pretendida idealmente 
concebida; Álvaro Vieira Pinto denomina este momento como a “capacidade de projetar” 4, 
razão pela qual o “homem é um ser vivo capaz de trabalhar” já os demais seres vivos “não 
têm essa capacidade” (PINTO, 1962, p. 10). Marx5, em uma anedota, nos mostra a diferença 
ontológica entre a melhor das abelhas e o pior dos arquitetos, a de que a abelha não é capaz de 
projetar em sua mente a intenção pretendida ao construir a colmeia, já humano que trabalha 
tem uma projeção em sua mente antes de agir na natureza externa e “no final do processo de 
trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador no 
início do processo, ou seja, um resultado que já existia idealmente”, o humano diferente dos 
demais seres vivos é teleológico isto é, ele “[...] projeta de forma ideal e prévia a finalidade de 
uma ação” (LESSA, 2007, p. 45);  
ii) O momento da objetivação, como é denominado por Lukács, em que o humano 
objetiva sua prévia-ideação, a realiza na prática, materializando-a em um objeto, convertendo 
o que foi idealizado em objeto, sempre transformando de alguma forma e em algum grau a 
realidade. O humano, capaz de projetar, age na natureza objetivando produzindo. As suas 
ações na natureza externa serão “[...] produções, terão a raiz no projeto interior que o anima e 
se caracterizarão pela escolha dos objetos e procedimentos de ação.” (PINTO, 2005, p. 64); e 
iii) A exteriorização, o momento do trabalho, no qual, não apenas a objetividade 
externa passou por transformação, mas também a subjetividade do indivíduo que trabalha, 
                                                          
2
 Álvaro Vieira Pinto fala sobre isso na página nove da obra “Porque os ricos não fazem greve?” edição de 1962. 
 
3
 LUKÁCS, György. Para uma ontologia do ser social, 2. Tradução de Nélio Schneider, Ivo Tonet e Ronaldo 
Vielmi Fortes. São Paulo: Boitempo Editorial, 2013. 845 p. 
 
4
 “[...] poder da ação que o homem manifesta sobre a natureza distingue-se do possuído pelos demais seres vivos 
por se exercer em consequência da capacidade de projetar.” (PINTO, 2005, p. 55). 
 
5
 “Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha muitos arquitetos com a 
estrutura de sua colmeia. Porém, o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que 
o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera.” (MARX, 2017, p 255-256). 
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uma vez que ao transformar o mundo (objetivação) ele também se transforma, possuindo 
habilidades e conhecimentos sobre o mundo que antes não possuía, potencializando-o a fazer 
coisas que antes não conseguiria. Na “[...] satisfação dessa primeira necessidade, a ação de 
satisfazê-la e o instrumento de satisfação já adquirido conduzem a novas necessidades – e 
essa produção de novas necessidades constitui o primeiro ato histórico” (MARX e ENGELS, 
2007, p. 33). Novas habilidades e conhecimentos levam o humano, sempre, a ter novas 
necessidades
6
; a exteriorização é o momento da objetivação que se efetiva a distinção entre 
sujeito (criador) e objeto (criatura), “o sujeito se exterioriza em um objeto ontologicamente 
distinto de si próprio, [...] apesar de o objeto socialmente criado ser subjetividade objetiva, 
não há [...] qualquer traço de identidade sujeito-objeto.” (LESSA, 2007, p. 42).  
Vimos, portanto, que ao agir sobre a natureza externa, ou seja, ao trabalhar o humano, 
“[...] modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria 
natureza. Ele desenvolve as potências que nela jazem latentes e submete o jogo de suas forças 
a seu próprio domínio” (MARX, 2017, p. 255). O humano “amplia o domínio sobre a 
realidade porque adquiriu a mais poderosa das armas, a capacidade de representar o mundo 
circundante”, ele (o humano) “Começa a descobrir as propriedades das coisas, substâncias e 
fenômenos” (PINTO, 2005, p. 64), e ao conhecer mais sobre o mundo conhece também mais 
sobre si mesmo. 
De forma muito sucinta, buscamos demonstrar os momentos do processo de trabalho 
— na sua forma mais abstrata, ou seja, sem muitas determinações por não estar no âmbito 
social, mas sim apenas abstraindo suas características ontológicas — no intuído de apresentar 
a categoria do trabalho que, assim como disse Lukács, “é a protoforma (a forma originária, 
primeira) do agir humano” (LESSA, 2007, p. 36). O que não significa, de forma alguma, que 
todo ato humano se enquadre como trabalho, muito pelo contrário uma vez que “inúmeros 
atos humanos não podem ser reduzidos a atos de trabalho” (LESSA, 2007, p. 36), não é 
possível uma determinação de que todos os atos humanos se definem como trabalho
7
, ocorre 
que o trabalho é a “forma originária e o fundamento ontológico das diferentes formas da 
práxis social” (LESSA, 2007, p. 36), é no trabalho que se funda o ser social e, por conseguinte 
possibilita as diferentes práxis sociais. 
 Trabalho é, portanto, do ponto de vista ontológico, o intercambio orgânico do homem 
com a natureza, um processo entre humano e natureza no qual o humano por sua própria ação 
                                                          
6
 “Ao se alterar o existente, pela objetivação de uma prévia-ideação, advêm consequências e resultados 
inesperados que resultam em novas necessidades e em novas possibilidades para atender a essas necessidades. 
[...]. Os indivíduos, então operam novas prévias-ideações tendo em vista as novas exigências e possibilidades 
que surgiram, efetuam novas objetivações, dando origem a novos objetos que, por sua vez, desencadeiam novos 
nexos causais, etc.” (LESSA, 2007, p. 44-45). 
 
7
 Para Lukács “a reprodução social comporta e, ao mesmo tempo, requer outros tipos de ação que não os 
especificamente de trabalho. Sem o trabalho, porém, as inúmeras e variadas formas de atividade humano-social 
não poderiam sequer existir.” (LESSA, 2007, p. 36). 
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retira da natureza o que necessita para viver a fim de apropriar-se nesse confronto “da matéria 
natural de uma forma útil para sua própria vida” (MARX, 2017, p. 255), e o faz utilizando 
para isso suas pernas, braços, cabeça e mãos, ou seja, colocando em movimento as “forças 
naturais pertencentes a sua corporeidade” (MARX, 2017, p. 255); O trabalho é a “apropriação 
do elemento natural para a satisfação de necessidades humanas,” (MARX, 2017, p. 261) por 
meio da produção de valores de uso, e, portanto, “condição universal do metabolismo entre 
homem e natureza, perpétua condição natural da vida humana e, por conseguinte, 
independente de qualquer forma particular dessa vida, ou melhor, comum a todas as suas 
formas sociais” (MARX, 2017, p. 261), sendo assim, tanto no comunismo primitivo, como no 
modo de produção escravista, no modo de produção servil ou mesmo no capitalista, é 
condição ontológica o humano retirar da natureza o que é necessário para sanar suas 
necessidades, é essa a essência do trabalho.  
Ocorre que em certas organizações sociais o trabalho ontológico é negado 
dialeticamente; o ser social o repõe todos os dias o que é seu fundamento, mas o faz de forma 
alienada, potencializando o que o desumaniza. Trataremos sobre isso a seguir. 
 
2. CATEGORIA TRABALHO NAS SOCIEDADES MERCANTIS 
 
No interior das sociedades mercantis, a natureza do processo de trabalho, qual seja a 
sua essência, não sobre nenhuma alteração, pois a produção de valores de uso ou de bens 
independe da forma de organização social; Marx (2017, p. 255) afirma que o trabalho não 
sofre “nenhuma alteração em sua natureza pelo fato de ocorrer para o capitalista e sob seu 
controle, razão pela qual devemos, de início, considerar o processo de trabalho 
independentemente de qualquer forma social determinada”. Contudo, neste tipo de sociedade, 
o aspecto ontológico do trabalho, faz-se presente, porque não haveria de ser de outra forma, 
mas aparece subsumido, a essência do trabalho, tal qual a vimos até o momento, aparece em 
sua forma negada dialeticamente. Para compreendermos como ocorre a subsunção do trabalho 
ontológico, primeiro trataremos da categoria trabalho no interior das sociedades de classe e 
mercantis. 
 
2.1. Força de trabalho como mercadoria 
 
A produção de mercadorias, nas sociedades mercantis, possui como fim último a 
valorização do valor. Para que tal fim seja almejado, faz-se necessário que o possuidor da 
mercadoria dinheiro, como que por sorte (parafraseando Marx), encontre na esfera da 
circulação do mercado “uma mercadoria cujo próprio valor de uso possuísse a característica 
peculiar de ser fonte de valor, cujo próprio consumo fosse, portanto, objetivação de trabalho 
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e, por conseguinte, criação de valor” (MARX, 2017, p. 242). A mercadoria com as 
características peculiares e específicas, que Max descreve como sendo capaz de produzir, de 
criar valor na medida em que é consumida, é a mercadoria capacidade de trabalho ou força 
de trabalho. Por capacidade de trabalho ou força de trabalho, Marx (2017, p. 242), 
compreende como sendo “o conjunto das capacidades físicas e mentais que existem na 
corporeidade, na personalidade viva de um homem e que ele põe em movimento sempre que 
produz valores de uso de qualquer tipo”. 
 Ao encontrarem-se no mercado, o possuidor da mercadoria dinheiro e o possuidor da 
mercadoria força de trabalho, ambos estabelecerem uma relação onde o possuidor de dinheiro 
apresenta-se como comprador e o possuidor da força de trabalho como vendedor de sua 
mercadoria, estabelecendo assim “uma relação mútua como iguais possuidores de 
mercadorias, com a única diferença de que um é comprador e o outro, vendedor, sendo 
ambos, portanto, pessoas juridicamente iguais” (MARX, 2017, p. 242). Deste modo, o 
humano possuidor de sua força de trabalho ao vendê-la para o comprador da força de trabalho 
põe em ato aquilo que estava em potência; o segundo, ao comprar essa mercadoria peculiar a 
consome, fazendo com que o seu vendedor trabalhe, uma vez que “a utilização da força de 
trabalho é o próprio trabalho” (MARX, 2017, p. 255).  
Marx (2017) apresenta algumas condições para que o possuidor de dinheiro encontre 
essa mercadoria peculiar no mercado e para que essa relação de compra e venda se apresente 
de forma continuada, são elas: a) é necessário que o possuidor de força de trabalho venda sua 
mercadoria apenas por tempo determinado, caso contrário não seria uma relação entre 
homens livres uma vez que se ele a vende inteiramente torna-se escravo, torna-se a própria 
mercadoria; b) que o possuidor de força de trabalho ofereça no mercado apenas a sua 
mercadoria capacidade de trabalho em sua “corporeidade viva” e não uma mercadoria que é 
resultado da objetivação do seu trabalho, visto que para tal é necessário também possuir os 
meios de produção, como a matéria-prima, as ferramentas, etc.; c) para apresentar outra 
mercadoria que não a força de trabalho, além dos meios de produção, seria necessário garantir 
os meios de subsistência necessários tanto antes como no decorrer da produção, uma vez que, 
se os produtos forem produzidos como mercadorias “eles têm de ser vendidos depois de 
produzidos, e somente depois de sua venda eles podem satisfazer as necessidades dos 
produtores. O tempo necessário para a sua venda é adicionado ao tempo necessário para a sua 
produção” (MARX, 2017, p. 243-244). Diante destas condições percebemos que: 
Para transformar dinheiro em capital, o possuidor de dinheiro tem, portanto, de 
encontrar no mercado de mercadorias o trabalhador livre, e livre em dois sentidos: 
de ser uma pessoa livre, que dispõe de sua força de trabalho como sua 
mercadoria, e de, por outro lado, ser alguém que não tem outra mercadoria para 
vender, estando livre e solto, carecendo absolutamente de todas as coisas 
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necessárias à realização de sua força de trabalho. (MARX, 2017, p. 244) [grifo 
nosso]. 
 
A relação estabelecida entre o possuidor da mercadoria força de trabalho, como 
vendedor, e o possuidor da mercadoria dinheiro, como comprador, faz-se “necessária” 8 — 
nas sociedades mercantis e nas sociedades de classe, nas quais ocorre a exploração do 
trabalho — na medida em que também faz-se “necessário” o trabalho (produção de valor), 
bem como a exploração deste para preservar a divisão de classes sociais e para manter o 
capital “vivo”;  faz-se também “necessário” que, os indivíduos que não possuem os meios de 
produção e os meios de subsistência, vendam sua mercadoria força de trabalho a fim de 
satisfazer suas necessidades propriamente humanas, sejam elas do “estômago ou da 
imaginação” (MARX, 2017, p. 113). 
 
2.2. O fetichismo da mercadoria e a reificação 
 
Nas sociedades mercantis os indivíduos estabelecem suas relações sociais como 
compradores e vendedores de mercadorias; como as relações sociais são mediadas pelas 
coisas, às relações sociais aparem para os humanos como uma relação entre coisas e não 
como de fato são, relações entre pessoas. Este fenômeno é chamado por Marx de fetichismo 
da mercadoria que ocorre em paralelo a reificação, a coisificação do homem e das relações 
sociais. Marx, no primeiro capítulo da obra O’Capital, no tópico intitulado “O caráter 
fetichista da mercadoria e seu segredo”, nos apresenta o início deste debate. Início, pois essas 
categorias perpassam, de forma direta ou indireta, por toda a sua obra.  
Vimos, até o momento, que a realidade das relações sociais nas sociedades mercantis 
apresenta-se como relações que se realizam mediadas pela mercadoria, e que a capacidade do 
humano de trabalhar aparece neste modelo de sociedade como uma mercadoria, possibilitando 
então que todos os homens livres como os pássaros
9
 consigam se realizar não apenas por 
intermédio das mercadorias, mas também eles próprios na forma de mercadorias, “o 
próprio trabalho torna-se um objeto” (MARX, 2015, p. 305). 
 Os humanos aparecem nas suas relações sociais, reificados, coisificados, suas relações 
aparecem “não como relações diretamente sociais entre pessoas [...], mas como relações 
reificadas entre pessoas e relações sociais entre coisas.” (MARX, 2017, p. 148). Isso significa 
que as relações entre os humanos se dá por intermédio da coisa e em razão das necessidades 
da coisa, por meio da coisa e para a coisa.  
                                                          
8
 Neste momento do texto a palavra “necessária” não está empregada com sua conotação filosófica, pois se trata 
de uma expressão formal da necessidade humana própria do capitalismo e não de uma condição ontológica.  
 
9
 Referência ao termo usado por Marx no capítulo XXIV da obra O’Capital. 
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Já as relações entre as coisas, entre as mercadorias, não se dá materialmente, porque se 
assim fosse, as coisas se relacionariam como valores-de-uso. As coisas, as mercadorias, 
precisam se relacionar socialmente, comparando o que há de social e idêntico entre elas 
(trabalho abstrato, isto é, trabalho social médio) para que possam se trocar. Na natureza, 
existem “relações materiais” que se estabelecem entre as coisas. Entre os humanos, existem 
“relações sociais”. Assim, nas sociedades mercantis a relação entre os humano aparece 
coisificada, enquanto as relações entre as coisas aparecem socializadas, nisso se dá o 
fetichismo da mercadoria que “que se cola aos produtos do trabalho tão logo eles são 
produzidos como mercadorias e que, por isso, é inseparável da produção de mercadorias.” 
(MARX, 2017, p. 148). No humano reificado e na sociedade fetichizada se dá à negação 
dialética do que é ontológico ao ser social.  
Apesar da reificação do humano é primordial, nas sociedades mercantis, que as 
‘mercadorias se encontrem no mercado’ e se realizem, pois ao final do dia se este encontro 
der errado e elas não se realizarem “não é a mercadoria que se esborracha, mas seu 
possuidor.” (MARX, 2017, p. 180). No modelo atual de sociabilidade e de organização da 
produção a única forma dos seres humanos terem acesso aos valores de uso necessários para 
sua existência, mesmo os mais básicos comuns aos demais seres vivos, é ter acesso a esses 
bens comprando-os, e para conseguir algum poder de compra faz-se necessário realizar a sua 
mercadoria. Para produzir a sua própria existência todos os seres humanos necessitam possuir 
poder de compra destes bens, destes valores de uso. Este poder de compra só pode ser obtido 
— por aqueles que não detêm a propriedade dos meios de produção e de subsistência — 
através da venda da sua própria força de trabalho. Precisam para isso encontrar demanda para 
realizarem a sua mercadoria força de trabalho e assim, com um salário garantir a produção da 
sua existência, como disse Marx (2008), pela imperiosa necessidade de se dedicar a um 
trabalho remunerado para viver. Analisando as condições objetivas em que o trabalho é 
desempenhado, Álvaro Vieira Pinto (1962, p. 11) denuncia “a espoliação de que é vítima o 
trabalhador.” Ele ainda ressalta que: 
  [...] o capitalista procede como fator anti-humano, destruindo no trabalhador aquilo 
que lhe dá a dignidade de pessoa: a condição de sujeito do próprio trabalho. 
Revelando-o não como sujeito, mas como objeto da exploração dos possuidores 
do dinheiro, dos meios de produção, deixa patente que a atividade do capitalista, 
como procedimento de classe, é desumana, destrói o que de propriamente 
humano existe no homem, ao reduzi-lo à condição de objeto de uma transação 
econômica, com preço e prazo. (PINTO, 1962, p. 11) [grifo nosso] 
 
Aqui, Álvaro Vieira Pinto entra no tema do trabalho alienado: a redução do homem à 
pura e simples força de trabalho que se pode comprar e vender como pura e simples 
mercadoria, que leva os trabalhadores, verdadeiros produtores de toda riqueza, à jamais 
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alcançar a propriedade do produto de seu trabalho, o “trabalhador é privado dos objetos mais 
necessário não só da vida como também dos objetos de trabalho” (MARX, 2015, p. 305). 
Nessa relação, o homem se desumaniza, posto que se aliena de si mesmo: o 
trabalhador passa a realizar qualquer atividade laboral com a única finalidade de obter daí um 
salário — sua fonte única de poder de compra de mercadorias que provém seu sustento — 
tornando-se um trabalhador mutilado, desprovido da prévia-ideação — da teleologia que guia 
todo processo de trabalho — da propriedade dos meios de trabalho e da propriedade do 
próprio produto do trabalho. 
 Desta forma, o indivíduo aliena-se: sua reificação (coisificação), o fato de tornar-se 
não mais que uma mercadoria, sua força de trabalho, se transforma na única forma de 
satisfazer as suas necessidades propriamente humanas; o que torna o ser humano um ser 
social, qual seja a capacidade de trabalhar, é subsumida pelo capital, aparecendo — e está 
presente porque não poderia ser de outra forma uma vez que é ontológico — como uma 
potência que o domina que o subjuga, negando dialeticamente o que há de ontológico no 
trabalho: i) privando o humano de possuir o resultado de seu trabalho, “o trabalhador se 
relaciona com o produto do seu trabalho como com um objeto alienado” (MARX, 2015, p. 
305); e ii) tendo como o objetivo fim da produção, não a satisfação das necessidades 
humanas, mas sim a valorização do valor, fazendo com que “quanto mais o trabalhador se 
esforça, tanto mais poderoso se torna o mundo objetivo, alienado, que ele cria perante si 
próprio; quanto mais pobre se torna ele próprio [e] o seu mundo interior, tanto menos ele 
possui” (MARX, 2015, p. 305), já que sua produção não o pertence e nem tem por objetivo 
sanar suas necessidades. O trabalho aparece a tal ponto alienado que “quanto mais objetos o 
trabalhador produz, tanto menos pode possuir e tanto mais cai sob a dominação do seu 
produto, do capital” (MARX, 2015, p. 305). 
Enquanto que o individuo não coisificado, não realizado como mera coisa, mercadoria, 
força de trabalho, apesar de manter-se humano deixa de ter acesso aos bens necessários para 
satisfazer as necessidades propriamente humanas. A coisa se humaniza e o humano se 
coisifica. Essa é a inversão própria das sociedades mercantis que Marx chamou de fetiche da 
mercadoria. 
 
  
 
 
 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 A “necessidade” de realizar a mercadoria força de trabalho é a realidade dos 
indivíduos livres como os pássaros. Nossos dias assistem a uma crescente procura, por parte 
dos indivíduos que se encontram no mercado de trabalho, — tanto pessoas já empregadas 
como pessoas desempregadas, e que estão à procura de emprego — pelo “aperfeiçoamento” 
pessoal e profissional na expectativa de que esse “aperfeiçoamento” da sua mercadoria, lhes 
de certa vantagem competitiva no mercado de trabalho (mercado de mercadoria), 
possibilitando talvez alguma vantagem frente ao capitalista na negociação por salários e 
benefícios provenientes do vínculo empregatício. O cenário atual de desemprego estrutural e 
crescimento do chamado emprego informal vem potencializando a procura de novas 
ferramentas e mecanismos que possibilitem alcançar, a assim esperada, “vantagem 
competitiva”.  
A busca por essa “qualificação” pode apresentar-se de diferentes formas, variando de 
acordo com a idade, classe, e renda do indivíduo.  Ela pode ocorrer via educação, quando o 
individuo busca fazer uma graduação, um curso de língua estrangeira, um curso 
profissionalizante, na expectativa de melhorar suas chances no mercado de trabalho, ou pode 
ocorrer por outras vias, mecanismos e tecnologias que como, por exemplo, o coaching, — que 
no Brasil tem-se percebido um crescimento tanto de profissionais com formação profissional 
em coaching como de pessoas procurando o auxilio destes profissionais — que tem por 
objetivo auxiliar o indivíduo a tornar-se mais adequado as necessidades e exigências do 
‘mercado’, em alguns casos ‘alinhando’ os objetivos dos ‘colaboradores’ com os objetivos da 
empresa. Em ambos os exemplos o que há de comum, na maioria das vezes, nos objetivos dos 
indivíduos ao buscar estes recursos é a busca de um “aperfeiçoamento”, “aprimoramento” 
profissional e pessoal, o “aperfeiçoamento”, o “aprimoramento” da sua força de trabalho para 
que ao se apresentarem no mercado, cada vez mais competitivo e exigente, eles tenham boas 
condições de negociar suas condições de trabalho, de salário e mais, de se efetivarem na 
realização de sua mercadoria para que não se esborrachem. 
 Essa busca por tornar-se uma “mão-de-obra-qualificada”, uma mercadoria mais 
atrativa ao capital, mais adequada à materialidade que ele demandar a cada momento, que por 
vezes independe dos desejos, vontades e preferências do indivíduo, aparece no capitalismo de 
forma positivada, uma vez que pode possibilitar realmente vantagens na hora de realizar a 
mercadoria força de trabalho. Quanto mais reificado mais adequado o indivíduo se torna para 
o capital, quando mais o que há de mercadoria nele se realiza no mercado de mercadorias 
mais ele se humaniza do ponto de vista do que é ser humano no interior do capitalismo. 
Ocorre que, dialeticamente, ao afirmar sua humanidade nesse modo de sociabilidade ele a 
nega ontologicamente. O trabalho subsumido pelo capital produz trabalhadores mutilados, 
alienados, reificados. 
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Marx deixa claro que as condições históricas necessárias para a venda da mercadoria 
força de trabalho no mercado, não são condições ontológicas ao ser social. Uma vez que “a 
natureza não produz possuidores de dinheiro e de mercadorias, de um lado, e simples 
possuidores de suas próprias forças de trabalho, de outro.” (MARX, 2017, p. 244), essa é uma 
condição adquirida, o resultado do desenvolvimento auto-determinado (histórico) do ser 
social, o “resultado de um desenvolvimento histórico anterior, o produto de muitas revoluções 
econômicas, da destruição de toda uma série de formas anteriores de produção social” 
(MARX, 2017, p. 244). Portanto, não é uma condição histórico-natural, ou uma relação social 
a histórica e insuperável, pelo contrário, é necessário fazermos um esforço de expor as 
contradições entre forma e essência para guiarmos nossa ação — não no sentido individual, 
mas sim no sentido social, guiar a ação do Zeitgeist — a fim de transformarmos e 
produzirmos nossa história com uma possibilidade de “ser humano” mais ampla do que a que 
é possível hoje no interior do capitalismo, a produção de outras formas de existência. 
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